
Jurisdição Internacional e Superioridade Normativa na Contemporaneidade   
Obrigatória, 3 créditos 
 
Tese(s) da Supremacia das Normas de Direito Internacional e Teoria Geral das Jurisdições 
Internacionais Permanentes. ONU e Corte Internacional de Justiça, OMC, Globalização e 
Desenvolvimento Sustentável. Direito Constitucional Internacional. Jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. O Tribunal Penal Internacional (TPI) e o seu 
alcance. Direito Comunitário, Tribunal de Justiça da União Europeia (Luxemburgo), Corte 
Europeia de Direitos Humanos (Estrasburgo), Reenvio Prejudicial e Jurisprudência 
Comunitária. Estudo(s) de Casos. 
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